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2. Diversidade de riscos de desastres em meios urbanos e rurais: da escassez 
hídrica, mobilidade urbana, desastres tecnológicos às mudanças climáticas 

Capítulo 10 – Impactos das mudanças climáticas 
nos serviços ecossistêmicos culturais: estratégias 
adaptativas na Amazônia brasileira
Moara A. Canova, Jaqueline Nichi, Marcelo R.C. Soeira, Amasa Ferreira 
Carvalho

Introdução
No campo do conhecimento científico sobre as mudanças climáticas 

nota-se a tendência de universalização da cultura, que padroniza ações 
frente aos impactos do clima, suprimindo aspectos culturais locais 
(Adger, Barnett, Brown, Marshall & O’Brien, 2013) em detrimento de 
visões da sociedade científica do Norte Global, ou seja, urbana e globali-
zada (David, 2005; Giddens, 2000). 

Diferenças transnacionais quanto às interpretações, conclusões e 
aplicações do conhecimento são originadas de pluralidade cultural de 
sociedades (Von Storch, Chen, Pfau-Effinger, Bray, & Ullmann, 2019). E, 
por cultura, entende-se as noções e normas sociais de um grupo quanto ao 
comportamento de seus integrantes, compostas de um sistema de ideias 
coletivas (Pfau-Effinger, 2005). De forma simultânea, fatores culturais 
mediam a participação social em políticas de adaptação climática, assim 
como as mudanças do clima constituem riscos a determinadas culturas 
(Adger et al., 2009). Embora a relação clima-cultura esteja na literatura, 
o conhecimento científico urbano e globalizado ainda é limitado quan-
to a percepção de comunidades na fronteira urbano/rural (periurbano) 
sobre os riscos climáticos (Adger et al., 2009). A cientifização acerca do 
clima privilegia soluções baseadas em dados quantitativos e voltadas a 
valoração econômica dos Serviços Ecossistêmicos (SE) de provisão e re-
gulação, ao passo que marginaliza soluções orientadas por dados qualita-
tivos e/ou direcionadas a Serviços Ecossistêmicos Culturais (SEC). Por-
tanto, no planejamento de ações de mitigação e adaptação,  perspectivas 
culturais ficam à margem de importância nas ciências do clima (Chan et 
al., 2012; Douglas & Wildavsky, 1983).
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Assim, a análise na Amazônia se justifica pois as mudanças climáti-
cas são uma realidade na região, com alto impacto na subsistência local 
(Intergovernmental Panel on Climate Change [IPCC], 2021). O sistema 
hídrico amazônico está ameaçado, seja pelo clima como pelo desmata-
mento florestal, queimadas ou por monoculturas que desestruturam o 
ecossistema. Desta forma, a segurança alimentar é comprometida em 
um local onde a população teria alimentos e medicamentos nativos em 
quantidade e qualidade suficientes para uma vida saudável (Alencar, 
Yuyama, Varejão & Marinho, 2007).

Neste capítulo, o foco central é o efeito das mudanças climáticas nos 
SE da Amazônia, que afetados por potencial insegurança alimentar, seus 
residentes tendem a migrar para zonas urbanas, gerando instabilidade 
social e política (Adger et al., 2013). 

Visando preencher lacunas científicas, sobre a exploração do aspec-
to cultural em pesquisas envolvendo o clima, conduziu-se um estudo de 
caso na Amazônia Central. O recorte da região se deve às condições peri-
féricas de fronteira periurbana em um país do Sul Global que passou por 
um acelerado desenvolvimento urbano em meados do século XX, mas que 
mantém um número considerável de comunidades com conhecimento 
tradicional (Barham & Coomes, 1994; Silva, Reardon, Soares & Azeitei-
ro, 2021). Logo, a análise relaciona os efeitos das mudanças climáticas na 
cultura local e a percepção e reação adaptativa aos riscos impostos pela 
crise climática.

Referencial teórico
Serviços Ecossistêmicos Culturais

Os Serviços Ecossistêmicos (SE) são processos ecológicos da paisa-
gem que configuram funções ecossistêmicas mantenedoras da sobrevi-
vência das espécies e fornecem serviços de satisfação as necessidades 
e bem-estar humano (Millenium Ecosystem Assessment [MEA], 2005). 
Daily (2017), Burkhard, Kandziora, Hou & Müller (2014) categorizam 
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os SE como de provisão (alimento, água e madeira); regulação (i.e. re-
guladores do clima e de doenças); de suporte como formação dos solos e 
ciclagem de nutrientes; e culturais (interações físicas, cognitivas, espi-
rituais), Quadro 1. 

Vale ressaltar que, o conceito de SE contribuiu para a estruturação 
conceitual da IPBES (Intergovernmental Science-Policy Platform on 
Biodiversity and Ecosystem Services), que traz a noção de Nature’s Con-
tributions to People (NCP), que na língua portuguesa fica Contribuições 
da Natureza para as Pessoas (Díaz et al., 2018). A abordagem do NCP re-
conhece o papel central e abrangente da cultura na definição de todos os 
vínculos entre as pessoas e a natureza. E, o uso do NCP enfatiza o papel 
do conhecimento indígena e local na compreensão da contribuição da 
natureza para as pessoas (Díaz et al., 2018). Logo, aspectos culturais são 
temas integrantes no universo das questões ambientais. 

Os SEC surgem como uma derivação dessas categorias e podem ser 
descritos como benefícios imateriais não monetários, obtidos por intera-
ções que influenciam o bem-estar humano (MEA, 2005). De acordo com a 
MEA (2005) os ecossistemas e as espécies provêm SEC para a sociedade 
ao satisfazer suas necessidades espirituais, psicológicas e estéticas. A 
subsistência é garantida pela extração de alimentos, ornamentos e pro-
dutos medicinais. Deste modo, populações em geral e tradicionais como 
caiçaras, indígenas e quilombolas, têm sua cultura, crenças e modo de 
vida associados aos SEC de ecossistemas nativos (MEA, 2005; Schröter, 
Barton, Remme & Hein, 2014). 

Além disso, Russell et al. (2013) reforçam que a natureza pode benefi-
ciar o bem-estar por promover a saúde física e mental, espiritualidade, 
senso de controle e segurança, aprendizagem, inspiração, senso de per-
tencimento e identidade (Quadro 1).
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Quadro 1. Classificação Internacional de Serviços Ecossistêmicos

Há desafios em avaliar os SEC, dada a dificuldade em quantificar e qua-
lificar benefícios subjetivos como bem-estar (Milcu, Hanspach, Abson & 
Fischer, 2013). Fraser et al. (2016) reforçam que esses benefícios depen-
dem do lugar, dos eventos e, principalmente, do contexto em que esses 
serviços são mensurados. Em um ciclo que se retroalimenta, processos 
culturais são determinantes para a formação dos valores que orientam 
avaliações e políticas socioambientais, que por sua vez influenciam ou-
tros processos culturais (Comberti, Thornton, Wyllie de Echeverri & 
Patterson, 2015).

Assim, a Amazônia é uma das grandes florestas tropicais do planeta, 
sua provisão de SE se amplia da escala local a global, configurando um 
terreno relevante para compreender empiricamente o nexo clima e cul-
tura (Davidson et al., 2012). Contudo, à medida que concentra uma pu-
jança de SE, também representa interesses econômicos, o qual, muitas 
vezes é realizado de modo não sustentável (MEA, 2005). Parte disso tem 

Fonte: Adaptado de Potschin e Haines-Young (2011) e 
Burkhard et al. (2014). Tradução dos autores.
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relação com seu desenvolvimento industrial e abertura comercial para 
outras regiões e países. Destaca-se a primeira e mais pronunciada fase 
de desenvolvimento urbano e econômico da Bacia Amazônica o chamado 
Período da Borracha, no final do século XIX (Barham & Coomes, 1994). 
Enquanto que, no século XX o governo federal aprovou a criação da Zona 
Franca, conforme a Lei n. 3.173 (1967), aprofundando sua dinâmica ur-
bana. Portanto, além da importância ecológica da região Amazônica, ela 
tem uma relevância que requer a compreensão dos processos complexos 
de urbanização e das questões que permeiam sua vasta e contínua cons-
trução cultural.

Risco climático e Teoria Cultural
A “grande aceleração” marca a intervenção antrópica no meio am-

biente decorrente da industrialização, resultando em alterações territo-
riais e sistêmicas de maior amplitude e intensidade (IPCC, 2021). Estes 
fatores, pressionam o modo de vida local e/ou tradicional, e forçando seu 
deslocamento e a transformação de seus costumes. 

A globalização aumenta a individualidade, desintegra a ideia de so-
ciedade coletiva e fortalece o ordenamento da vida social no tempo e no 
espaço (Giddens, 1991). Como resultado, movimentos ambíguos de en-
fraquecimento de identidades nacionais são consequências do aumento 
da homogeneização cultural. No entanto, as mudanças climáticas repre-
sentam um ponto de inflexão nessa sociedade.  Se por um lado as ações 
humanas na natureza, pelo desenvolvimento a qualquer custo, suscitam 
o exercício da reflexividade sobre o estilo de vida moderno na sociedade 
de risco. Por outro, os riscos são apropriados pelo capital para sua pró-
pria reprodução na forma de novos bens de consumo de “reduzido impac-
to ambiental” (Beck, 2006; Giddens, 1991). Isto garante a manutenção da 
estrutura social, enquanto novos riscos continuam a ser criados como 
subprodutos desses novos processos, apenas adiando a crise para um ho-
rizonte futuro (Beck, 2006). 

A sociedade industrial de risco força comunidades locais e povos 
tradicionais à integração ou ao isolamento. Como alternativa se apre-
senta o enfrentamento ao renovado ímpeto imperialista, movido pelo 
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discurso da sobrevivência (Beck, 2012). Esta compreensão da socieda-
de contemporânea como uma sociedade do risco, marcada pela indivi-
dualização, globalização e reflexividade permite analisar o papel ativo e 
fundamental que os próprios sujeitos exercem quanto aos riscos e amea-
ças a que estão submetidos e forçados a responder (Beck, 1998; Giddens, 
1991, 2000, 2002)

De acordo com a Teoria Cultural do Risco (TCR), o entendimento e a 
resposta aos riscos por um grupo social dependerá de sua cosmovisão, 
ou seja, o conjunto de valores, crenças, impressões e concepções coleti-
vas e suas regras sociais (Douglas, 1992). Sendo a percepção de risco 
um fenômeno cultural dependente destes mesmos conjuntos de fatores 
mencionados. Portanto entender as diversas visões de mundo facilitaria 
compreender as posições adotadas por grupos sociais em disputas que 
caracterizam a arena da política ambiental, dos riscos climáticos e do es-
tabelecimento de estratégias de ação (Douglas, 1992). 

Quanto as estratégias de ação aos riscos climáticos, pode-se mencionar 
a capacidade adaptativa que é a habilidade de um sistema socioecológico 
de ajustar suas respostas a mudanças de drivers externos (ex. mudanças 
no clima) e processos internos (ex. geração de resíduos) e, assim, permi-
tir desenvolvimento dentro do atual domínio de estabilidade, ao longo da 
trajetória atual. Nos sistemas humanos, a adaptação procura moderar ou 
evitar danos ou explorar oportunidades benéficas (Folke et al., 2010).

Método
Área de estudo

O estudo de caso foi realizado em três municípios na região metropoli-
tana de Manaus, sendo estes Silves e Itacoatiara no Amazonas, Amazônia 
Central. Estes municípios são representativos de uma região no Brasil 
que ainda preserva significativas comunidades com modo de vida tradi-
cional e de identidade econômico-cultural baseada no ambiente (Silves), 
além de características periurbanas com um acelerado crescimento eco-
nômico e de globalização (Itacoatiara e Manaus) (Hoelle, 2017; Silva et 
al., 2021). Assim, o local oferece um terreno propício para estudos da di-
nâmica dos sistemas socioecológicos. 
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Manaus é a cidade mais populosa do norte do Brasil, com 1,8 milhão 
de habitantes e um Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) de 0,737 
(Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento [PNUD], 2010). 
Com uma área de 11,4 mil km², na confluência dos rios Negro e Solimões, é 
formado o rio Amazonas (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
[IBGE], 2019). Localizada no coração Amazônia, é um grande centro de 
desenvolvimento regional e de turismo ecológico. O município tem a eco-
nomia mais potente da região, com o Polo Industrial (Zona Franca), um 
dos maiores parques industriais da América Latina, concentrando 80% 
do PIB do Estado (RIBEIRO, 2012).

Itacoatiara, com 8,9 mil km² e IDHM de 0,644 (PNUD, 2010; IBGE, 
2010) é a terceira maior cidade do Amazonas, classificada de porte mé-
dio. O município tem um dos maiores polos agropecuários do Brasil e con-
ta com um grande porto fluvial, o 2º maior escoador do país, pois chegam 
diariamente cargas de cidades como Belém, Cuiabá e Santarém (Schor & 
Marinho, 2013). 

Já o município de Silves conta com 9,1 mil habitantes e IDHM de 0,632. 
Está localizado a 200 km de Manaus e ocupa uma área de 3,7 mil km² 
(PNUD, 2010; IBGE, 2010), situado em uma ilha com diversidade aquáti-
ca e de peixes. O setor primário é o principal recurso econômico do muni-
cípio, com destaque para a agropecuária artesanal, pesca, avicultura de 
base doméstica e extrativismo vegetal (Gigliotti, 2015; Silva, 2005).

Coleta e análise de dados
O estudo foi baseado na coleta de dados primários através de entre-

vistas semiestruturadas com residentes, entre os anos de 2019 e 2021. A 
pesquisa de campo foi realizada tanto de forma presencial, por observa-
ção participante, quanto remota, dado o início das restrições sanitárias 
impostas pela pandemia de COVID-19. 

A amostra incluiu 87 residentes com variados perfis socioeconô-
micos e de gênero, com todas as pessoas acima de 18 anos, sendo 38 de 
Silves, 8 de Manaus e 41 em Itacoatiara. A seleção foi por uma amostra 
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não-probabilística e não-aleatória, conhecida como amostra de conve-
niência, pois os membros pertencem a uma população alvo para deter-
minados critérios práticos de análise (Dörnyei, 2007; Ritchie, Lewis, 
Nicholls & Rachel, 2014). Desta forma, selecionaram-se moradores da 
área rural e urbana por semi-randomização dos grupos com perfis eco-
nômicos distintos como ribeirinhos, agricultores familiares, extrato-
res de castanha e trabalhadores urbanos na área industrial, adminis-
trativa e serviços.

A investigação foi guiada pela pergunta de pesquisa: Como os riscos 
climáticos afetam os SE necessários para manutenção do modo de vida/
cultura de comunidades, bem como, determinam as ações adaptativas 
a nível local? Desta forma, o questionário foi composto por quatro per-
guntas:

O que você entende por funções/benefícios e ou serviços do meio am-
biente para o seu bem-estar? (Aqui chamado por “funções/benefícios e ou 
serviços” a fim de dar opções de linguagem para melhor compreensão da 
pergunta);

Houve mudanças no meio ambiente e/ou no clima nos últimos anos 
que afetaram ou vem afetando a sua vida e geração de renda?;

Algum desses benefícios ambientais (essenciais a sua vida e geração 
de renda) não existe mais ou diminuíram?;

Se sim, o que você faz para substituir esse recurso natural para man-
ter sua renda e melhorar sua vida de maneira geral?

Na análise das respostas os dados foram sumarizados para reduzir a 
heterogeneidade e volume dos conteúdos para tratamento e conversão 
em categorias quantificáveis (Bardin, 2011).

Resultados
A princípio, foi avaliada a percepção local sobre SE para seu bem-estar 

e, de modo geral, os residentes citaram serviços em todas as categorias 
determinadas na literatura, ou seja, de provisão, de regulação/suporte 
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e cultural68 (MEA, 2005; Burkhard et al., 2014). Entretanto, alguns SE 
se destacaram no grau de relevância para os residentes em cada catego-
ria. Na categoria de regulação, os serviços relativos à regulação de clima 
local, de manutenção do fluxo da água e qualidade do ar foram os mais 
mencionados. Enquanto os serviços de caráter cultural estavam mais as-
sociados a aspectos de inspiração e amenidades do ambiente florestal e 
dos corpos d’água. Quanto aos serviços de provisão mais mencionados, 
estavam os produtos do extrativismo como alimentos silvestres e produ-
tos pesqueiros. A partir dessas observações foi verificada a associação 
de bem-estar e subsistência sendo contexto-dependentes para as comu-
nidades da Amazônia.   

Observou-se também que os residentes percebem os impactos das 
mudanças climáticas e ambientais através do aumento da temperatu-
ra, estações desreguladas e redução da biodiversidade, independente 
se são por causas naturais ou antrópicas. As respostas indicam maior 
preocupação quanto aos impactos na subsistência e na alimentação. 
Logo, isto refletiu no elevado consumo de alimentos não nativos e in-
dustrializados (mais disponíveis) em detrimento de produtos pesquei-
ros e silvestres, desde o processo de produção e comercialização até o 
padrão de consumo.

A fim de minimizar os efeitos climáticos sobre o SE associados aos 
SEC e relevantes ao seu modo de vida, identificaram-se 13 estratégias 
adaptativas adotadas pela comunidade. Os resultados destacam uma re-
lação direta entre SE essenciais para a geração de renda e serviços ali-
mentares de origem silvestre, ornamentais e pesqueiros que, segundo os 
entrevistados, em sua maioria estão reduzindo. A análise quantitativa 
dos resultados69 pode ser observada no Figura 1.

68	 Vide a lista completa dos Serviços Ecossistêmicos na MEA, 2005 e CICES https://
cices.eu/resources/

69	 O número amostral do estudo de caso não possui uma proporcionalidade comparativa 
entre os municípios em termos de estatística de variância. Entretanto, a análise dos 
dados de modo quantitativo, ou seja, por frequência percentual relativa, teve como 
objetivo explorar as tendências das percepções locais, agregando informações para 
as análises qualitativas das respostas.
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A estratégia de adaptação mais mencionada foi a alteração da die-
ta, substituindo alimentos locais por produtos não nativo (26%). Isto 
traz como consequência, a conversão ou redução da atividade pes-
queira e coleta de produtos florestais, cuja extração faz parte da cons-
trução de conhecimento do ambiente amazônico e da identidade cul-
tural das comunidades, para atividades agropecuárias (produção de 
gado, frangos, porcos e laranja), corroborando com o estudo de Hoelle 
(2017). 

Entretanto, aos que ainda mantiveram os hábitos de pesca e uso de 
produtos florestais como fonte de renda e subsistência, cerca de 11% 
citaram o aumento do esforço de trabalho na busca de recursos. Outra 
estratégia tem sido substituir o produto escasso pelo mais abundante 
(11%), como é o caso da pesca. Os moradores locais mencionaram que o 

Figura 1. O gráfico de barras apresenta as estratégias de adaptação adotadas 
pelos residentes em Manaus, Silves e Itacoatiara no Amazonas, devido à 
redução de Serviços Ecossistêmicos, diante das mudanças climáticas (em 
porcentagem relativa). Fonte: Elaboração dos autores.
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tambaqui e pirarucu70 são peixes que se tornaram escassos e, para conti-
nuar se alimentando de peixes, eles pescam os mais comuns como bran-
quinha e piranha71.  Desta forma, ocorre um aumento da pressão sobre 
espécies antes pouco consumidas. 

Ainda no campo de impactos na alimentação, foi citada a estratégia 
de aquisição complementar de produtos industrializados por vias de 
compra, dada a redução da disponibilidade, da qualidade e variedade 
alimentos locais (9%), isto envolve produtos medicinais da indústria 
farmacêutica (1%). A leitura desta estratégia considera que as mudan-
ças climáticas, desencadeiam o aumento de extremos de precipitação, 
propiciam a ocorrência de enchentes, deixam a população ilhada e sem 
mobilidade e, portanto, interferem no abastecimento de alimentos e 
produtos em geral, a julgar pela cheia histórica ocorrida em Manaus em 
2021 (Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais [CPRM], 2021). Ou-
tro fator sobre aquisição de alimentos industrializados, está no fato das 
áreas mais urbanizadas como Manaus-AM e Itacoatiara-AM seguirem os 
modelos atuais de urbanização da América Latina, onde a população fica 
cada vez mais afastada de alimentos in-natura das zonas rurais remotas 
(Filippini, Mazzocchi & Corsi, 2019). 

Quanto a redução de SE que ajudam a saúde física como a regulação 
do calor extremo, 11% dos entrevistados disseram atenuar o desconfor-
to térmico utilizando tecnologias artificiais, como ventiladores e apare-
lhos de ar-condicionado, bem como armazenar alimentos ao invés recor-
rer ao extrativismo diário para obtenção de iguarias locais mais frescas, 
como peixes e frutos nativos. 

Por fim, os resultados revelam futuras consequências da alteração do 
modo de vida para a saúde das comunidades da Amazônia tais como, pro-
blemas relacionados à má nutrição, como obesidade, hipertensão, diabe-
tes e colesterol alto. Isto sinaliza que os impactos nos SE relacionados a 
identidade cultural geram limitações na oferta de alimentos saudáveis a 

70	 Tambaqui cujo nome científico é Colossoma macropomum e Pirarucu tem seu nome 
científico (Arapaima spp.)

71	 Branquinha pode pertencer a 5 espécies de 3 gêneros – Potamorhina, Psectrogaster e 
Curimata e Piranha tem seu nome científico Serrassamus spp (Pereira, 2020).



259
2. Diversidade de riscos de desastres em meios urbanos e rurais: da escassez 
hídrica, mobilidade urbana, desastres tecnológicos às mudanças climáticas 

preços acessíveis, aumentam o consumo de alimentos ultraprocessados, 
mais energéticos e baratos, mas com baixo valor nutricional.

Dentre as 13 iniciativas descritas pelos entrevistados pode-se enqua-
drar 6 ações em três macro capacidades adaptativas: vigilânciavigilância: fisca-
lização voluntária na qual os próprios residentes monitoram possíveis 
ameaças ambientais e climáticas, por exemplo, denúncia de atividade 
pesqueira no período reprodutivo de defeso72, juntamente a; preserva-preserva-
çãoção: respeito ao período de defeso, redução da extração de árvores nati-
vas e restauração de vegetação local (12%); regulaçãoregulação: tecnologias ver-
des de regulação do clima local em território urbano como plantio de 
árvores (4%), reintrodução de animais silvestres (3%) e intensificação 
de lavouras e uso de tecnologia na produção, a fim de evitar expansão 
agrícola em áreas de vegetação nativa (3%).

Embora estas macros capacidades adaptativas caibam em abordagens 
mais sustentáveis, do ponto de vista ambiental. A frequência reduzida de 
menções fez presumir, ainda mais, a tendência da população em transfe-
rir suas estratégias adaptativas para padrões de consumo e produção ho-
mogêneos e focados em commodities agrícolas (Hoelle, 2017).

Adicionalmente, 2% dos residentes apontaram uma dependência do 
Estado para garantir sua renda e, por isso, não fazem mais uso dos SE 
locais para subsistência. Por fim, 9% dos entrevistados reportaram não 
perceber impactos nos SE.

Considerações finais
Como pontuou Niles et al. (2017), o entendimento de percepções locais 

sobre o impacto das mudanças climáticas na dieta e na saúde podem ser 
exploradas por atores institucionais locais ligados ao tema, como agri-
cultores, agentes do sistema de saúde pública e as escolas, a fim de in-
fluenciar estratégias adaptativas e mitigadoras dos impactos do clima 
em nível individual e coletivo.

72	 O defeso é a paralisação temporária da pesca para a preservação das espécies. Nesse 
período é garantido por Lei n° 13.134 (2015) ao Pescador profissional artesanal o 
pagamento de seguro-defeso, no valor de um salário-mínimo mensal.
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Entretanto, as estratégias adotadas para adaptação ao declínio de 
Serviços Ecossistêmicos nativos da Amazônia segue a lógica da globali-
zação de produção e consumo agropecuário, visto pela substituição da 
dieta tradicional baseada na pesca, por produtos agropastoris (Giddens, 
1991; Hoelle, 2017). Logo, esta substituição dietética pode resultar na in-
flexão da identidade cultural, até então conectada à expressão ambien-
tal da Amazônia, o que por sua vez, retroalimenta os padrões de aumento 
dos gases de efeito estufa e alteração do clima devido ao desmatamento 
por expansão agrícola (Karstensen, Peters & Andrew, 2013). Esses resul-
tados permitem afirmar que o respeito à cultura local, à biodiversidade 
e aos ecossistemas, garantem o bem-estar e o consumo justo e acessível 
das populações locais, perpassam o acesso a uma alimentação saudável e 
alternativas de subsistência tradicionais (Food and Agriculture Organi-
zation of United Nations [FAO], 2015).

Portanto, a escolha que envolve o consumo de alimentos e seu mane-
jo caracteriza parte essencial no planejamento de políticas públicas e 
no maior respeito à diversidade cultural local, sem que seja vista como 
um obstáculo ao desenvolvimento. Assim, por trás das escolhas pesso-
ais, há objetivos coletivos guiados pelo sistema de crenças dos indiví-
duos. Por isso, a diversidade de cosmovisões dentro e entre comunida-
des, organizações e instituições aponta para a necessidade de soluções 
de adaptação que reflitam múltiplas visões de mundo e estratégias co-
laborativas. 
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